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contra o arguido Manuel Vieira de Sousa Mendes, filho de Manuel
Joaquim Dias Mendes e de Rosa da Conceição Vieira de Sousa,
natural de Lavos, Figueira de Foz, nascido em 13 de Julho de 1976,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11839032, com domi-
cílio na Rua da Azinhaga do Rato, Bloco M, 2.º direito, Quinta dos
Álamos, Laranjeiro, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Abril de 1999, por despacho de 14 de Novem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
descriminalização do crime pelo qual o arguido se encontrava
acusado.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 907/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 13751/96.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Maria Manuela Correia Estrela, filha de José
Eduardo Sequeira Estrela e de Maria Nora de Campos Correia
Estrela, nascido em 31 de Janeiro de 1942, solteira, com domicí-
lio na Rua Martens Ferrão, 25, 2.º, 1050 Lisboa, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de Abril de 1999, por
despacho de 14 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por ter sido descriminalizado.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 908/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 9837/03.8TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Ebenezes Silva Santos, filho de Miguel João dos
Santos e de Geny Silva, de nacionalidade brasileira, nascido em 1
de Outubro de 1957, titular do passaporte n.º CM 395880, com
domicílio na Rua Padre António Vieira, 35, 7.º, esquerdo, frente,
4700-410 Braga, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Abril de 1999, por despacho de 14 de Novem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
crime pelo qual o arguido se encontrava acusado, ter sido descrimi-
nalizado.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 909/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 102/98.1TAPVZ, pendente neste Tribunal
contra a arguida Cláudia Maria Magalhães Souza, de nacionalidade
brasileira, nascida em 20 de Julho de 1966, com domicílio na Rua
João Costa Pinto, 13, 2825 Costa da Caparica, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de Abril de 1999,
por despacho de 14 de Novembro de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por o crime pelo qual o arguida se en-
contrava acusada, ter sido descriminalizado.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 910/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 797/97.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Moisés Fruschein, filho de José Fruschein e Norma
Machado Fruschein, natural do Brasil, nascido em 22 de Setem-
bro de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16014830,
com domicílio na Rua Nunes dos Santos, lote B1, 1.º-A, São Pedro
do Estoril, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em
21 de Abril de 1999, por despacho de 14 de Novembro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o crime pelo qual
o arguido se encontrava acusado, ter sido descriminalizado.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 911/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 14858/01.2TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Isabel Inês Farelo Nunes, filha de José Joaquim
Nunes e de Conceição Maria Farelo, nascida em 31 de Outubro
de 1956, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 5580980 com
domicílio na Rua João Costa Pinto, 13, 2825 Costa da Caparica,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 21 de
Abril de 1999, por despacho de 14 de Novembro de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o crime pelo qual
o arguida se encontrava acusada, ter sido descriminalizado.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 912/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 7370/00.9TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido David José Pires Marques Silva, filho de Valde-
mar Bastos Silva e de Maria Rosa Pires Marques, natural de São
Jorge de Arroios (Lisboa), de nacionalidade portuguesa, nascido em
3 de Julho de 1979, titular do bilhete de identidade n.º 011447504
com domicílio na Rua Garcia da Horta, n.º 4, rés-do-chão A, Linda-
-a-Velha, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em
21 de Abril de 1999, por despacho de 14 de Novembro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por descrimina-
lização.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 913/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 2994/03.5TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Nina Kerland de Abreu, filho de Gustav Friedrich
Ernest Werner Kerland e de Kisten Kerland, natural de S. João da
Pedreira (Lisboa), de nacionalidade portuguesa, nascida em 18 de
Fevereiro de 1957, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 6817397, com domicílio na Rua Freire Miguel da Anunciação,
n.º 25, rés-do-chão, Três Bicos, 8500 Portimão, por se encontrar
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de Abril de 1999,
por despacho de 14 de Novembro de 2005, proferido nos autos
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supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação/notificação em juízo.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 914/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 16694/96.7TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Ermelinda do Carmo Rodrigues dos Santos, filho
de Rogério Nunes dos Santos e de Onélia da Conceição Rodrigues
Lopes, nascida em 11 de Junho de 1975, solteira, titular do bilhete
de identidade n.º 11152253, com domicílio na Rua Pinheiro, 54,
8125 Quarteira, por se encontrar acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Abril de 1999, por despacho de 14 de Novem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
crime pelo qual o arguida se encontrava acusada, ter sido descrimi-
nalizado.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 915/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 3280/02.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Alexandre Thome Sousa, nascido em 26 de Ju-
nho de 1974, solteiro, titular do passaporte n.º CI 480210, com
domicílio na Rua do Bonjardim, 1242, 1.º-A, esquerdo, 4000 Por-
to, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de
Abril de 1999, por despacho de 14 de Novembro de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o crime pelo qual
o arguido se encontrava acusado, ter sido descriminalizado.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 916/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 688/98.0SQLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Miguel Damba, com domicílio na Rua 25 de
Abril, lote 12, 2.º, esquerdo, Mina, 2700 Amadora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de Abril de 1999,
por despacho de 14 de Novembro de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por descriminalização do crime pelo
qual o arguido se encontrava acusado, ter sido descriminalizado.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 917/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 729/01.6SQLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Fernandes Cardoso,
filho de José Pereira Cardoso e de Isabel Maria Monteiro Fer-
nandes, natural de Caneças (Odivelas), de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 25 de Outubro de 1983, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 13051510, com domicílio na Rua Moinho,
1, rés-do-chão, Aruil, 2715 Almaragem do Bispo, o qual foi em
10 de Fevereiro de 2004, condenado em 60 dias de multa à taxa

diária de 3,00 euros, transitado em julgado em 7 de Dezembro
de 2004, pela prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, e artigo 121.º, n.º 1, e 122.º, n.º 2, ambos do
Código da Estrada, praticado em 27 de Agosto de 2001, é o mes-
mo declarado contumaz, em 15 de Novembro de 2005, nos termos
dos artigos 335.º, 337.º e 476.º do Código de Processo Penal. na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro,
praticado em 21 de Abril de 1999, por despacho de 14 de Novem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. A pena
de multa convertida, por despacho judicial datado de 27 de Abril
de 2005, em 40 dias de prisão subsidiária. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Joana Maria
R. Fernandes Costa. — O Oficial de Justiça, Maria Conceição
Paiva.

Aviso de contumácia n.º 918/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 7152/02.3TDLSB, pendente neste Tribunal
contra a arguida Cristina Maria Amado Jerónimo Rocha, filha
Manuel Santana Reis Jerónimo e de Maria Alice Ramos Amaro,
nacionalidade portuguesa, nascida em 17 de Maio de 1963, casa-
da, titular do bilhete de identidade n.º 8023370, com domicílio na
Rua Forte da Bela Vista, lote 6 D, 24, 2910 Setúbal, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de Dezembro
de 2001, por despacho de 18 de Novembro de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por descriminalização.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 919/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 12430/99.4TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Tiago David Oliveira Coelho, fi-
lho de António José Coelho de Almeida e de Anabela Oliveira
Mestre Coelho, nascido em 12 de Dezembro de 1979, solteiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11506181, com domicílio na Es-
trada Militar, lote 64, rés-do-chão direito, Quinta da Corvina, 2825
Trafaria, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 20 de Abril de 1999, por despacho de 18 de Novembro de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o crime pelo qual
se encontrava acusado, ter sido descriminalizado.

21 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro. — O Oficial de Justiça, Gonçalo Neves.

Aviso de contumácia n.º 920/2006 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 5814/96.1JAPRT, pendente
neste Tribunal contra a arguida Dulcídia Maria dos Santos Leitão,
filha de António Leitão e de Cândida Rosa, nascida em 11 de
Agosto de 1956, titular do bilhete de identidade n.º 3499055, com




